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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SONIA ARRAES MARTINS
ADVOGADOS : ROGER HONÓRIO MEREGALLI DA SILVA - RS045470

NORLANA PATRICIA FINGER GUERREIRO - RS042043
ANTONIO NABOR AREIAS BULHÕES - DF001465A

TERC INTER : GERALDO RAMOS MARTINS - SUCESSÃO
TERC INTER : LUIZA ARRAES MARTINS - SUCESSÃO
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVOS INTERNOS NO RECURSO 
ESPECIAL. DUPLA INTERPOSIÇÃO. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. F
ALECIMENTO DO SERVIDOR PÚBLICO SUBSTITUÍDO ANTES DO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO COLETIVA PELO SINDICATO. 
HABILITAÇÃO DE SUCESSORA NA FASE DE EXECUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. NÃO INFIRMADOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. 
AGRAVOS INTERNOS NÃO CONHECIDOS.

1. "Segundo o princípio da unirrecorribilidade e da ocorrência da 
preclusão consumativa, é defesa a interposição de mais de um recurso contra a 
mesma decisão judicial." (AgInt no AREsp n. 1.990.948/MG, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 
23/2/2022.)

2. A decisão agravada, com esteio na jurisprudência desta Casa, 
consignou que "o falecimento do servidor público, em momento anterior ao 
processo de execução, autoriza a habilitação de seus sucessores, sendo válidos 
os atos processuais praticados, salvo comprovada má-fé", e que "os sindicatos 
podem, na execução de título judicial coletivo, substituir os dependentes do 
servidor público falecido".

3. Contudo, a parte agravante, nas razões do presente agravo interno, 
não impugnou, de maneira específica, o fundamento antes mencionado, 
limitando-se a reproduzir argumentos dissociados do cerne recursal.

4. Por fim, não há falar em necessidade de suspensão do processo em 
razão da afetação do Tema n. 1.254 do STJ, tendo em vista que a matéria aqui 
tratada não se refere a “Definir se ocorre ou não a prescrição para a 
habilitação de herdeiros ou sucessores da parte falecida no curso da ação”, 
mas, sim, se o falecimento do servidor público, em momento anterior ao 
ajuizamento do processo de conhecimento, autoriza a habilitação de seus 
sucessores na execução do título coletivo.
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5. Agravos internos não conhecidos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVOS INTERNOS NO RECURSO 
ESPECIAL. DUPLA INTERPOSIÇÃO. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. F
ALECIMENTO DO SERVIDOR PÚBLICO SUBSTITUÍDO ANTES DO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO COLETIVA PELO SINDICATO. 
HABILITAÇÃO DE SUCESSORA NA FASE DE EXECUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. NÃO INFIRMADOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. 
AGRAVOS INTERNOS NÃO CONHECIDOS.

1. "Segundo o princípio da unirrecorribilidade e da ocorrência da 
preclusão consumativa, é defesa a interposição de mais de um recurso contra a 
mesma decisão judicial." (AgInt no AREsp n. 1.990.948/MG, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 
23/2/2022.)

2. A decisão agravada, com esteio na jurisprudência desta Casa, 
consignou que "o falecimento do servidor público, em momento anterior ao 
processo de execução, autoriza a habilitação de seus sucessores, sendo válidos 
os atos processuais praticados, salvo comprovada má-fé", e que "os sindicatos 
podem, na execução de título judicial coletivo, substituir os dependentes do 
servidor público falecido".

3. Contudo, a parte agravante, nas razões do presente agravo interno, 
não impugnou, de maneira específica, o fundamento antes mencionado, 
limitando-se a reproduzir argumentos dissociados do cerne recursal.

4. Por fim, não há falar em necessidade de suspensão do processo em 
razão da afetação do Tema n. 1.254 do STJ, tendo em vista que a matéria aqui 
tratada não se refere a “Definir se ocorre ou não a prescrição para a 
habilitação de herdeiros ou sucessores da parte falecida no curso da ação”, 
mas, sim, se o falecimento do servidor público, em momento anterior ao 
ajuizamento do processo de conhecimento, autoriza a habilitação de seus 
sucessores na execução do título coletivo.
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5. Agravos internos não conhecidos.

RELATÓRIO

Trata-se de agravos internos interpostos pela UNIÃO contra decisão de minha 

lavra, por meio da qual dei parcial provimento ao Recurso Especial (fls. 256-261).

Inconformada, a parte agravante defende que "não há, nem nunca houve, liame 

entre os sucessores do falecido e a entidade de classe/sindicato. A defesa dos direitos e 

interesses coletivos ou individuais da categoria pelo sindicato encontra limites na morte 

do servidor" (fl. 271; grifos diversos). 

Ademais, advoga a necessidade de suspensão do processo, tendo em vista a 

afetação pela Corte Especial, ao rito dos recursos repetitivos, do REsp n. 2.034.210/CE.

Por fim, pugna "pela reconsideração da r. decisão agravada, ou, se assim não 

entender, pela apresentação do presente agravo interno à Egrégia Turma, a fim de que 

seja julgado e provido para reformar a decisão monocrática, sobrestando-se os autos pelo 

Tema 1254/STJ."

Sem resposta aos agravos internos (fls. 322-323).

É o relatório.

VOTO

Ambos os recursos não comportam conhecimento.

Segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, "[r]evela-se defesa a 

oposição simultânea de dois recursos contra o mesmo ato judicial, ante o princípio da 

unirrecorribilidade e a ocorrência da preclusão consumativa, o que demanda o não 

conhecimento da segunda insurgência" (AgInt no AREsp n. 2.126.549/RS, relator 

Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 27/10/2022).

No mesmo sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DUPLICIDADE DE RECURSOS PELA MESMA PARTE 
CONTRA A MESMA DECISÃO. NÃO CONHECIMENTO DO SEGUNDO 
RECURSO. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DE ADMISSIBILIDADE PROFERIDA PELA CORTE DE ORIGEM. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECLAMO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Segundo o princípio da unirrecorribilidade e da ocorrência da preclusão 
consumativa, é defesa a interposição de mais de um recurso contra a mesma decisão 
judicial.

[...]
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.990.948/MG, relator 
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Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 
23/2/2022.)

 
Havendo duplicidade de agravos internos interpostos pela União, não conheço 

do segundo, interposto por último (fls. 267-269), em razão da preclusão consumativa.

No mais, a decisão agravada, com esteio na jurisprudência desta Casa, 

consignou que "o falecimento do servidor público, em momento anterior ao processo de 

execução, autoriza a habilitação de seus sucessores, sendo válidos os atos processuais 

praticados, salvo comprovada má-fé" (fl. 257), e que "os sindicatos podem, na execução 

de título judicial coletivo, substituir os dependentes do servidor público falecido" (fl. 

259).

Contudo, a parte agravante, nas razões do presente agravo interno, não 

impugnou, de maneira específica, o fundamento antes mencionado, limitando-se a 

reproduzir argumentos dissociados do cerne recursal.

Nesse panorama, são aplicáveis, à espécie o art. 932, inciso III, do CPC/2015, 

bem como o óbice da Súmula n. 182 do STJ, in verbis: "É inviável o agravo do art. 545 

do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Ilustrativamente:
 

[...]
III - Razões de agravo interno que não impugnam especificamente os 

fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade, 
constitui ônus do Agravante. Incidência da Súmula n. 182 do STJ e aplicação do art. 
932, III, combinado com o art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil.

[...]
V - Agravo interno não conhecido. (AgInt no REsp n. 2.099.331/CE, 

relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe 
de 5/3/2024.)

 
[...]
2. Verifica-se que a parte agravante se limita a reproduzir os argumentos 

expostos no Recurso Especial, ignorando a jurisprudência que serviu de 
fundamentação para a decisão agravada. Ao revés, caberia à recorrente demonstrar o 
distinguishing ou o overruling, o que não foi feito no caso em comento.

3. Viola, portanto, o comando do art. 1.021, § 1°, do CPC/2015.
4. Ademais, esta Corte aplica a Súmula 182/STJ ao Agravo Interno que 

combate de maneira deficiente a decisão monocrática proferida com base no art. 932 
do CPC.

5. Agravo Interno não conhecido. (AgInt no REsp n. 2.024.463/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 
21/9/2023.)

 
Por fim, não há falar em necessidade de suspensão do processo em razão da 

afetação do Tema n. 1.254 do STJ, tendo em vista que a matéria aqui tratada não se refere 

a “Definir se ocorre ou não a prescrição para a habilitação de herdeiros ou sucessores da 
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parte falecida no curso da ação”, mas, sim, se o falecimento do servidor público, em 

momento anterior ao ajuizamento do processo de conhecimento, autoriza a habilitação de 

seus sucessores na execução do título coletivo.

No mesmo sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. SINDICATO. ÓBITO DO SUBSTITUÍDO. 
HABILITAÇÃO DE SUCESSORES. POSSIBILIDADE. PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DO PROCESSO. DESCABIMENTO. MATÉRIA DIVERSA À 
TRATADA NO RESP 2.034.210/CE.

1. Não há falar em necessidade de suspensão do processo em razão da 
afetação do REsp 2.034.210/CE, tendo em vista que a matéria aqui tratada não se 
refere a "Definir se ocorre ou não a prescrição para a habilitação de herdeiros ou 
sucessores da parte falecida no curso da ação", mas sim se o Sindicato é parte 
legítima para substituir os sucessores do falecido no curso da execução.

2. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.188.168/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

 
Ante o exposto, NÃO CONHEÇO dos agravos internos de fls. 267-269 

(Petição n. 00679271/2024) e 270-272 (Petição n. 00679255/2024). 

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SONIA ARRAES MARTINS
ADVOGADOS : ROGER HONÓRIO MEREGALLI DA SILVA - RS045470

NORLANA PATRICIA FINGER GUERREIRO - RS042043
ANTONIO NABOR AREIAS BULHÕES - DF001465A

RECORRIDO : UNIÃO
TERC INTER : GERALDO RAMOS MARTINS - SUCESSÃO
TERC INTER : LUIZA ARRAES MARTINS - SUCESSÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SONIA ARRAES MARTINS
ADVOGADOS : ROGER HONÓRIO MEREGALLI DA SILVA - RS045470

NORLANA PATRICIA FINGER GUERREIRO - RS042043
ANTONIO NABOR AREIAS BULHÕES - DF001465A

TERC INTER : GERALDO RAMOS MARTINS - SUCESSÃO
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TERC INTER : LUIZA ARRAES MARTINS - SUCESSÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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